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Promulgado em 21 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho, Ministro de Estado.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 314/2000

de 2 de Dezembro

Atendendo à natureza das intervenções previstas no
Programa de Requalificação Urbana e Valorização
Ambiental das Cidades, Programa Polis, cujas orien-
tações gerais foram consagradas pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio, bem
como a necessidade de se garantir, em virtude da dimen-
são, complexidade e especificidade das acções a desen-
volver, uma execução coordenada, com recurso a uma
articulação dos diferentes interesses envolvidos, torna-se
necessário dotar as sociedades gestoras de um conjunto
de poderes que permitam alcançar os objectivos pro-
postos pelo Programa Polis.

Justifica-se, por isso, a adopção de um conjunto de
medidas excepcionais e delimitadas no tempo, quando
consideradas imprescindíveis ao êxito da realização
deste programa de requalificação urbana.

Estas medidas excepcionais incluem benefícios fiscais,
a declaração de interesse público nacional do Programa
Polis e um regime especial em matéria de instrumentos
de gestão territorial.

A cooperação entre o poder autárquico e adminis-
tração central implica um conjunto de cedências mútuas
a favor das sociedades gestoras das intervenções, patente
no regime especial de licenciamento de obras.

De igual modo, a complexidade das situações a solu-
cionar para uma rápida disponibilização dos terrenos
justifica plenamente a adopção de regras específicas no
que se refere ao processo expropriatório.

Assim:
No uso da autorização legislativa, concedida pelo

artigo 1.o da Lei n.o 18/2000, de 10 de Agosto, e nos
termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Benefícios fiscais

1 — São concedidos os seguintes benefícios fiscais às
sociedades gestoras de intervenções, constituídas nos
termos e âmbito do Programa Polis, Programa de
Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das
Cidades, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio, conforme qua-
lificação conferida pelos diplomas que constituem e

regulam as referidas sociedades e definem a integração
das mesmas no Programa Polis:

a) Isenção de contribuição autárquica;
b) Isenção do imposto municipal de sisa e do

imposto sobre sucessões e doações;
c) Isenção do imposto do selo;
d) Isenção de emolumentos notariais e de registo.

2 — O disposto no número anterior vigorará relati-
vamente a cada uma das sociedades até à conclusão
da execução dos projectos aprovados ao abrigo do Pro-
grama Polis de que tenha sido incumbida, com vista
à execução destes, e será aplicado sem prejuízo do dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 42/98, de 3 de
Março.

3 — O direito à isenção da contribuição autárquica
é de reconhecimento oficioso, sempre que se verifique
a inscrição do imóvel na respectiva matriz predial, a
favor da sociedade gestora do projecto.

4 — O regime de benefícios fiscais previsto no pre-
sente artigo produz efeitos, relativamente a cada socie-
dade gestora de intervenções, desde a sua constituição.

Artigo 2.o

Interesse público nacional do Programa Polis

A realização das intervenções aprovadas ao abrigo
do Programa Polis e projectos de reordenamento urbano
daí resultantes reveste-se de relevante interesse público
nacional, como instrumentos de reordenamento urbano,
valorização urbanística e ambiental de espaços urbanos.

Artigo 3.o

Instrumentos de gestão territorial

1 — Os planos de pormenor e os planos de urba-
nização de cada uma das zonas de intervenção legal-
mente definidas no âmbito do Programa Polis serão
sujeitos a aprovação pela assembleia municipal, no prazo
de 30 dias após a conclusão da fase de discussão pública
dos mesmos, e, quando a lei o determine, a ratificação
governamental, no prazo de 30 dias após aprovação pela
assembleia municipal.

2 — O período de discussão pública a que alude o
número anterior será anunciado com a antecedência
mínima de 15 dias, relativamente à data em que deva
ter início, e terá uma duração não inferior a 30 dias.

3 — A aprovação pela assembleia municipal prevista
no n.o 1 do presente artigo será obrigatoriamente pre-
cedida de parecer prévio de uma comissão técnica de
acompanhamento, a qual será constituída por represen-
tantes dos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território, o qual presidirá a essa comissão, das
Finanças, do Equipamento Social e da Cultura, bem
como da câmara municipal com atribuições sobre o ter-
ritório em que se situa cada uma das zonas de inter-
venção consideradas.

4 — O parecer referido no número anterior deve ser
emitido no prazo máximo de 10 dias a contar da recepção
da proposta de plano.

5 — Os planos de urbanização e, sempre que neces-
sário ou alternativamente, os planos de pormenor das
zonas de intervenção serão elaborados pelas sociedades
gestoras responsáveis pela execução dos projectos.

6 — Os planos de urbanização poderão ser desen-
volvidos por planos de pormenor ou ser estes últimos
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criados em substituição dos primeiros, onde as carac-
terísticas e dimensão da intervenção o justifiquem.

7 — A aprovação dos planos de pormenor constitui
título bastante para efeitos de registo predial e de ins-
crição matricial dos novos prédios assim constituídos.

8 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório supervenientes que abranjam áreas compreen-
didas nas zonas de intervenção devem articular-se, nessa
parte, com os planos a que se refere o presente artigo.

Artigo 4.o

Licenciamentos

1 — Para efeitos de execução dos projectos, os licen-
ciamentos municipais relativos a loteamentos urbanos,
a obras de urbanização e a obras particulares necessárias
à realização das intervenções aprovadas e a aprovar em
cada zona de intervenção, no âmbito do Programa Polis,
cuja promoção ou instalação seja, directa ou indirec-
tamente, da responsabilidade das sociedades gestoras
serão concedidos num prazo máximo de 30 dias, con-
tados a partir da emissão ou do final do prazo para
emissão dos pareceres das entidades consultadas, não
podendo tal prazo ser interrompido por períodos de
tempo que totalizem mais de 10 dias.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os licenciamentos municipais seguirão, no mais, o pro-
cedimento previsto na lei geral.

Artigo 5.o

Poderes das administrações portuárias

1 — As competências atribuídas às administrações
dos portos das cidades onde se devam realizar inter-
venções aprovadas no âmbito do Programa Polis pode-
rão ser atribuídas às sociedades gestoras da execução
das respectivas intervenções quando as intervenções a
levar a cabo respeitem a imóveis e direitos a eles relativos
localizados nas zonas de jurisdição de tais administra-
ções e nos casos em que tal seja necessário e se justifique.

2 — A atribuição de competências prevista no número
anterior depende de despacho conjunto do Ministro do
Equipamento Social e do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território que reconheça a necessi-
dade da mesma.

3 — Até à entrada em vigor de plano de urbanização
ou de plano de pormenor, a sociedade gestora da inter-
venção em causa emitirá parecer prévio no prazo de
10 dias contados desde a recepção dos elementos iden-
tificadores de quaisquer obras a realizar nas zonas iden-
tificadas no n.o 1 deste artigo, o qual será submetido
a aprovação do Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território.

Artigo 6.o

Regime especial de expropriação

1 — São consideradas de utilidade pública as expro-
priações dos imóveis e direitos a eles relativos loca-
lizados nas zonas de intervenção legalmente delimitadas
no âmbito da execução do Programa Polis, bem como
para o reordenamento urbano previsto do artigo 2.o do
presente diploma, em execução dos planos de urbani-
zação ou planos de pormenor referidos no artigo 3.o

2 — Os procedimentos previstos nos números ante-
riores serão aplicados a todos os imóveis e direitos a
eles relativos cujas declarações de utilidade pública se

mostrem necessárias à realização das intervenções apro-
vadas ou a aprovar, à reinstalação e funcionamento das
actividades localizadas nas zonas de intervenção, assim
como ao direito de constituir as servidões necessárias
a estes fins.

3 — Às expropriações referidas no presente artigo é
atribuído carácter urgente.

4 — O processo expropriatório, com excepção do dis-
posto no n.o 2 do artigo 14.o do Código das Expro-
priações, iniciar-se-á com a apresentação, pela sociedade
gestora da execução da intervenção em causa, de um
requerimento ao Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Planta do local da situação dos bens a expro-
priar, com a indicação precisa dos respectivos
limites, contendo a escala gráfica utilizada;

b) Certidão passada pela conservatória do registo
predial, das descrições dos prédios e das ins-
crições em vigor, incluindo as dos direitos, ónus
ou encargos que sobre eles se achem registados
ou certidão de que os prédios não se encontram
descritos;

c) Certidão da inscrição matricial e do valor patri-
monial fiscal dos prédios ou certidão de que
os mesmos se encontram omissos.

5 — As certidões referidas nas alíneas b) e c) do
número anterior poderão ser juntas até à adjudicação
judicial da propriedade dos prédios expropriados.

Artigo 7.o

Posse administrativa

O reconhecimento do carácter urgente das expropria-
ções contido no n.o 4 do artigo 6.o do presente diploma
confere às sociedades gestoras da execução dos pro-
jectos, enquanto entidades expropriantes, a posse admi-
nistrativa imediata dos bens a expropriar, nos termos
do Código das Expropriações.

Artigo 8.o

Indemnizações

1 — As expropriações realizadas nos termos do
artigo 7.o conferem aos expropriados o direito de receber
o pagamento contemporâneo de uma justa indemniza-
ção, de acordo com os critérios estabelecidos nos arti-
gos 23.o a 32.o do Código das Expropriações.

2 — O valor das indemnizações será determinado de
comum acordo entre as partes e, na falta de acordo,
por uma comissão arbitral constituída nos termos do
artigo seguinte.

3 — A falta de acordo referida no número anterior
resulta da falta de resposta ou de interesse da entidade
expropriante em relação à contraproposta.

4 — Na determinação do valor das indemnizações não
poderá ser tomada em consideração a mais-valia que
resultar da própria declaração de utilidade pública da
correspondente expropriação, bem como da efectiva rea-
lização da execução de projectos ao abrigo do Programa
Polis e do plano de urbanização e dos planos de por-
menor referidos no artigo 3.o
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Artigo 9.o

Comissão arbitral

1 — A comissão arbitral referida no n.o 2 do artigo
anterior será constituída por três árbitros, sendo um
nomeado pelo expropriado, outro pela entidade expro-
priante e o terceiro escolhido por aqueles.

2 — O expropriado será notificado, por carta regis-
tada com aviso de recepção, quando conhecido, ou por
éditos, nos restantes casos, pela entidade expropriante
para, no prazo de cinco dias, indicar o seu arbitro, sendo
o mesmo nomeado pelo juiz presidente do Tribunal da
Relação com jurisdição sobre a área onde se situa o
imóvel, nos termos do número seguinte, no caso de não
ser indicado pelo expropriado no prazo fixado.

3 — Se a entidade expropriante verificar que não é
possível chegar a acordo quanto à escolha do terceiro
árbitro, será o mesmo nomeado pelo juiz presidente
do Tribunal da Relação com jurisdição sobre a área
onde se situa o imóvel, no prazo de cinco dias contados
do requerimento nesse sentido subscrito pela entidade
expropriante.

4 — As decisões da comissão arbitral serão tomadas
por maioria ou, não sendo possível obter uma decisão
maioritária quanto a um concreto valor, será este apu-
rado pela média aritmética dos dois montantes indem-
nizatórios que mais se aproximarem.

5 — Da decisão caberá recurso para os tribunais, nos
termos do Código de Expropriações.

Artigo 10.o

Dever de cooperação

1 — Todas as entidades públicas e privadas cuja área
de actuação esteja directamente relacionada com a pre-
paração e a realização das intervenções integradas no
Programa Polis devem cooperar activa e empenhada-
mente na prossecução do interesse público a que se
refere o artigo 2.o

2 — As sociedades gestoras da execução dos projectos
integrados no âmbito do Programa Polis farão perma-
nente apelo à cooperação das autarquias locais neles
directamente envolvidos, sobretudo no que se refere à
coordenação e articulação dos vários planos municipais
de ordenamento incidentes ou relacionados com as
zonas de intervenção.

Artigo 11.o

Duração dos poderes excepcionais

Os poderes excepcionais das sociedades gestoras da
execução das intervenções definidas e a definir ao abrigo
do Programa Polis previstos no presente diploma ces-
sarão com a conclusão das respectivas intervenções.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Outubro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres. — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — António
Luís Santos Costa — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Alexandre do Nascimento Baptista.

Promulgado em 21 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Referendado em 23 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho, Ministro de Estado.

Decreto-Lei n.o 315/2000

de 2 de Dezembro

A aplicação do Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais (POCAL) por todas as autarquias
locais e entidades equiparadas ocorreria, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 54-A/99, com a redacção
dada pela Lei n.o 162/99, de 14 de Setembro, a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

Contudo, prevê-se que só a partir de 2002 seja obri-
gatória a aplicação do novo classificador económico da
receita e da despesa pública, que, com as necessárias
adaptações, será igualmente para utilização pelas autar-
quias locais.

Aliás, a aplicação simultânea de diferentes classifi-
cadores em documentos previsionais, de prestação de
contas e na execução orçamental seria dificilmente exe-
quível com o início da profunda reforma gerada pelo
POCAL, para além de induzir um acréscimo de pro-
blemas no plano informático.

Atendendo a estes condicionalismos, entende-se
dever prorrogar a data de imperativa entrada em vigor
do POCAL para 1 de Janeiro de 2002.

Embora alguns municípios e freguesias já tenham ini-
ciado a aplicação do POCAL em 2000, prevendo-se que,
facultativamente, outros o façam a partir de 2001, tal
revela-se benéfico, na medida em que se vão criando
condições para serem supridas as dificuldades entretanto
surgidas.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, bem como a Associação Nacional
de Municípios Portugueses, a Associação Nacional de
Freguesias e a Comissão de Normalização Contabilística
da Administração Pública.

Assim, no desenvolvimento do regime jurídico esta-
belecido pela Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 10.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 54-A/99,
de 22 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

Fases de implementação

1 — Durante um período transitório, que durará até
1 de Janeiro de 2002, as autarquias locais podem optar
entre a aplicação do regime contabilístico anterior e
o aprovado pelo presente diploma na elaboração das
contas e documentos de gestão.

2 — Até à data referida no número anterior devem
ser elaborados e aprovados o inventário e respectiva
avaliação, bem como o balanço inicial, os documentos
previsionais e o sistema de controlo interno.

3 — As autarquias locais que deliberem aplicar desde
já o POCAL devem previamente elaborar e aprovar
os documentos referidos no número anterior, podendo,
durante o período transitório, optar pela elaboração do
plano de actividades referido no Decreto-Lei n.o 341/83,
de 21 de Julho, ou do plano plurianual de investimentos
previsto no POCAL.

4 — A elaboração das contas das autarquias locais
segundo o Plano aprovado pelo presente diploma é obri-
gatória a partir do exercício relativo ao ano de 2002.


